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LEI N°. 1.147, DE 15 DE SETEMBRO DE 2017 

"ALTERA DISPOSITIVO DA LEI 
854/2009 E DÁ PROVIDÊNCIAS 
CORRELATAS". 

O PREFEITO MUNICIPAL DE MORRO DO CHAPÉU, Estado da Bahia, no uso 
de suas atribuições legais e em conformidade com a Lei Orgânica Municipal. 

Faço saber que a Câmara Municipal decreta e eu sanciono e promulgo a seguinte 
Lei: 

Art. 1.0  O artigo 42 da Lei n.° 854/2009, passa a vigorar com a seguinte alteração: 

"Art. 42 A pensão por morte será devida ao conjunto dos dependentes do 

segurado que falecer, aposentado ou não, a contar da data: 

1- do óbito, quando requerida até trinta dias depois deste; 

II - do requerimento, quando requerida após o prazo 

previsto no inciso anterior; 

III - da decisão judicial, no caso de morte presumida. 

Parágrafo único - Perde o direito à pensão por morte o cônjuge, o companheiro 
ou a companheira se comprovada, a qualquer tempo, simulação ou fraude no casamento 
ou na união estável, ou a formalização desses com o fim exclusivo de constituir benefício 

previdenciário, apuradas em processo judicial no qual será assegurado o direito ao 
contraditório e à ampla defesa." 

Art. 2.° O artigo 41 da Lei n.° 854/2009 passa a vigorar com a seguinte alteração: 

"Art. 41 - 
A pensão por morte consistirá numa importância mensal conferida ao conjunto 

dos dependentes do segurado, definidos nos art. 8°, quando do seu falecimento, 
correspondente à: 

I - totalidade dos proventos percebidos pelo aposentado na data anterior à do 
óbito, até o valor do teto do RGPS, acrescido de setenta por cento da parcela excedente a este 
limite; ou. 
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II - totalidade da remuneração do servidor no cargo efetivo na data anterior à do 
óbito, até o valor do teto RGPS, acrescido de setenta por cento da parcela excedente a este 
limite, se o falecimento ocorrer quando o servidor ainda estiver em atividade. 

§ 1° Será concedida pensão provisória por morte presumida do segurado, nos 
seguintes casos: 

I — sentença declaratória de ausência, expedida por autoridade judiciária 
competente; e 

II - desaparecimento em acidente, desastre ou catástrofe. 

§ 2° A pensão provisória será transformada em definitiva com o óbito do segurado 
ausente ou deve ser cancelada com reaparecimento do mesmo, ficando os dependentes 
desobrigados da reposição dos valores recebidos, salvo má-fé. 

O Art. 47 da Lei 854/2009 passa a vigorar com a seguinte redação acrescida ao 
novo Art. 47.a 

Art. 47.a 

A pensão por morte será extinta: 

1- pela morte do pensionista; 

II - para filho, pessoa a ele equiparada ou irmão, de ambos os sexos, ao 
completar 21 (vinte e um) anos de idade, salvo se for inválido ou com deficiência; 

III - para filho ou irmão inválido, pela cessação da invalidez; 

IV - para filho ou irmão que tenha deficiência intelectual ou mental ou 
deficiência grave, pelo afastamento da deficiência, nos termos do regulamento; 

V- para cônjuge ou companheiro: 

a) se inválidos ou com deficiência, pela cessação da invalidez ou pelo 
afastamento da deficiência, respeitados os períodos mínimos decorrentes da aplicação das 
alíneas "h" e 

b) em 04 (quatro) meses, se o óbito ocorrer sem que o segurado tenha vertido 18 
(dezoito) contribuições mensais ou se o casamento ou a união estável tiverem sido iniciados 
em menos de 2 (dois) anos antes do óbito do segurado; 

c) transcorridos os seguintes períodos, estabelecidos de acordo com a idade do 
beneficiário na data de óbito do segurado, se o óbito ocorrer depois de vertidas 18 (dezoito) 
contribuições mensais e pelo menos 02 (dois) anos após o início do casamento ou da união 
estável: 
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1) 03 (três) anos, com menos de 21 (vinte e um) anos de idade; 

2) 06 (seis) anos, entre 21 (vinte e um) e 26 (vinte e seis) anos de idade; 

3) 10 (dez) anos, entre 27 (vinte e sete) e 29 (vinte e nove) anos de idade; 

4) 15 (quinze) anos, entre 30 (trinta) e 40 (quarenta) anos de idade; 

5) 20 (vinte) anos, entre 41 (quarenta e um) e 43 (quarenta e três) anos de 
idade; 

6) vitalícia, com 44 (quarenta e quatro) ou mais anos de idade. 

§ 1°. Serão aplicados, conforme o caso, a regra contida na alínea "a" ou os 
prazos previstos na alínea "c", ambas do inciso V, se o óbito do segurado decorrer de 
acidente de qualquer natureza ou de doença profissional ou do trabalho, 
independentemente do recolhimento de 18 (dezoito) contribuições mensais ou da 
comprovação de 02 (dois) anos de casamento ou de união estável. 

§ 2°. Após o transcurso de pelo menos 03 (três) anos e desde que nesse período 
se verifique o incremento mínimo de um ano inteiro na média nacional única, para ambos 
os sexos, correspondente à expectativa de sobrevida da população brasileira ao nascer, 
poderão ser fixadas, em números inteiros, novas idades para os fins previstos na alínea "c" 
do inciso V, na forma do Artigo 77, § 2.0  - B, da Lei 8213/1991. 

§ 3°. Reverterá em favor dos demais a parte daquele cujo direito à pensão 
cessar. 

§ 4°. Com a extinção da parte do último pensionista a pensão extinguir-se-á. 

§ 5° O tempo de contribuição a Regime Próprio de Previdência Social (RPPS) 
ou ao Regime Geral de Previdência Social (RGPS) será considerado na contagem das 18 
(dezoito) contribuições mensais de que tratam as alíneas "b" e "c" do inciso V. 

Art. 3.° - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as 
disposições em contrário. 

GABINETE DO PREFEITO, 15 DE SETEMBRO DE 2017. 

A oll 	
L t 	\.. 

Leonard eb as Dourado Lima 

Prefeito Municipal 

Rua Coronel Dias Coelho, 188 — Centro, Moro do Chapéu — BA 
e-mail: www.morrodochapeu.ba.gov.br  

tr 

Rua Coronel Dias Coelho | 188 | Centro | Morro do Chapéu-Ba

Este documento foi assinado digitalmente por SERASA Experian
CEE00B013388A9E19B1F595B44D4C43C

quarta-feira, 20 de setembro de 2017  |  Ano I - Edição nº 00154 | Caderno 1 Diário Oficial do Município 005

Prefeitura Municipal de Morro do Chapéu


